
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.515 - SP 
(2014/0136951-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : QUANTICA SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO  PARA  OS  SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO 
INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO 
FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA  DA  DISSOLUÇÃO  
IRREGULAR  DA EMPRESA.  IMPOSSIBILIDADE.

1. O redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, 
quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da 
empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o 
fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É 
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, 
não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo nosso).

3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a 
agravada não integrava o quadro societário da sociedade executada e não 
detinha poderes de gerência. Impossibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal. 

Agravo regimental improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.515 - SP 
(2014/0136951-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : QUANTICA SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 179/185, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. SÓCIO QUE 
NÃO INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO 
FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a"  "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 122/127, 
e-STJ): 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 
1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - DISCUSSÃO SOBRE O 
CONTEÚDO DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE - 
IMPERTINÊNCIA. 

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da 
invocada jurisprudência dominante de tribunal superior e não a 
discussão de seu conteúdo. 

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de 
tribunal é medida de celeridade processual. 

3. O vencido pode levar a sua pretensão a outra instância 
recursal com mais presteza, dispensado da formalidade mais solene, 
demorada e, a esta altura, inútil do julgamento colegiado. 

4. Discussão, no caso concreto, do conteúdo da jurisprudência 
dominante de tribunal superior. 
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5. Agravo improvido."

Alega a agravante que "é irrelevante saber quem ocupava a gerência 
da empresa ao tempo do inadimplemento do tributo. Vigente a separação 
patrimonial da pessoa jurídica e o entendimento de que o mero inadimplemento 
tributário não é ato ilícito, o sócio que ingressou em momento posterior ao fato 
gerador sabe que não responderá pelas dívidas da empresa caso promova a sua 
regular extinção. Apenas se não respeitar o procedimento dissolutivo legalmente 
exigido é que comete ato ilícito e, consequentemente, torna-se pessoalmente 
responsável pela dívida." (fl. 190/191, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.515 - SP 
(2014/0136951-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO  PARA  OS  SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO 
INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO 
FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA  DA  DISSOLUÇÃO  
IRREGULAR  DA EMPRESA.  IMPOSSIBILIDADE.

1. O redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, 
quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da 
empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o 
fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É 
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, 
não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo nosso).

3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a 
agravada não integrava o quadro societário da sociedade executada e não 
detinha poderes de gerência. Impossibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal. 

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado 
que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias.

Ressalta-se, ainda, que não é possível o redirecionamento da execução 
fiscal em relação a sócio que não integrava a sociedade à época dos fatos geradores e 
no momento da dissolução irregular da empresa executada.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "O pedido de redirecionamento 
da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade 
executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da 
empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 
desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja 
necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da 
dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido 
também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento 
do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não 
pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela 
irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)"  (EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
SUCESSÃO EMPRESARIAL. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O 
QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A tese da Fazenda Nacional é que, em face da reconhecida 
dissolução irregular da empresa executada, os sócios que 
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ingressaram na sociedade depois da ocorrência do fato gerador do 
crédito tributário excutido devem se responsabilizar pela dívida.

2. No caso, o acórdão recorrido consignou que a exequente não 
apresentou qualquer documento que amparasse a alegação de 
ocorrência de sucessão, hipótese que deveria ser comprovada de 
forma concreta, de modo a justificar a responsabilidade tributária 
prevista nos arts. 131, I, e 133 do CTN, sendo certo que a mera 
alteração do quadro societário não configura a sucessão de 
empresas. Nesse contexto, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
obstada pela Súmula 7/STJ.

3. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no 
momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 
desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, 
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É 
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não 
pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 
em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1251322/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL - SÓCIO QUE NÃO ERA GERENTE DA EMPRESA NA 
ÉPOCA DO FATO GERADOR DOS TRIBUTOS OBJETO DA 
EXECUÇÃO - DESCABIMENTO.

1. Esta Corte firmou entendimento de que é possível o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente, 
independentemente de seu nome constar da CDA, contanto que ele 
tenha administrado a sociedade à época do fato gerador do tributo.

2. Tendo o tribunal de origem asseverado que não seria 
possível o redirecionamento da execução fiscal porque não 
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comprovado que à época dos fatos geradores dos tributos em 
execução o recorrido respondia como responsável pela sociedade, 
não há como ser acolhida a pretensão da Fazenda Nacional.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 262.317/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 17/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA EXECUTADA DISSOLVIDA 
IRREGULARMENTE, POR PRESUNÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO 
DE SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À 
ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 
135, III, DO CTN.

1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de 
sócios por dívida fiscal constituída em época que não integravam o 
quadro societário da sociedade empresária executada, considerada 
pelo acórdão recorrido, por presunção, irregularmente dissolvida.

2. Agravo regimental no qual se sustenta:  (i) inaplicabilidade 
da Súmula n. 7 do STJ ao caso; e (ii) que a dissolução irregular da 
sociedade empresária executada enseja a responsabilidade dos 
sócios, mesmo que venham a integrar o quadro societário após a 
constituição da dívida executada.

3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a 
sucessão empresarial, mas tão somente que duas novas sócias foram 
admitidas no quadro social da sociedade empresária. Nesse contexto, 
não há como inferir violação ao art. 133 do CTN, pois para se 
chegar à conclusão de que houve a sucessão empresarial necessário 
seria o reexame do conjunto fático-probatório, o que, em sede de 
recurso especial, não é possível, à luz do entendimento sedimentado 
na Súmula n. 7 do STJ.

4. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no 
momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 
desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, 
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É 
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não 
pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
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gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 
em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 2/2/2010.)

Eis o entendimento fixado na origem (fl. 110, e-STJ):

"Com essas necessárias ponderações, passo ao exame da 
controvérsia.

O crédito tributário constituído refere-se ao período de 08/2001 
a 03/2003 (fls. 13/56).

In casu, o Oficial de Justiça certificou a não localização da 
empresa, promovendo a diligência no último endereço constante no 
cadastro do CNPJ e ficha cadastral da JUCESP, de modo que há 
indício de dissolução irregular da sociedade.

A par disso, não há registro de dissolução da sociedade perante 
a Junta Comercial, consoante documento de fl. 76/77.

Ainda de acordo com a documentação trasladada, o sócio 
Altemir Braz Dantas ingressou na sociedade 07/12/2006 (fls.77).

Logo, o sócio Altemir Braz Dantas não administrava empresa 
ao tempo da ocorrência do fato imponível, de modo. que não 
responde pelo crédito tributário constituído que ampara a 
execução." 

Como se vê, conforme o acórdão recorrido, o sócio Altemir Braz 
Dantas não se encontrava na gerência da empresa no momento da ocorrência do fato 
gerador e à época da dissolução irregular da empresa. Logo, no presente caso, não é 
cabível o redirecionamento da execução fiscal.

Mantenho, pois, a decisão monocrática quanto ao não cabimento do 
redirecionamento da execução fiscal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0136951-8 AREsp 527.515 / SP

Números Origem:  00113975120114030000  00462207120074036182  113975120114030000  200761820462209  
201103000113975  437407  462207120074036182

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : QUANTICA SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : QUANTICA SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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